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Cada época possui o seu modelo de escola e cada mudança social relevante também reclama mudanças relevantes na escola. A Revolução Francesa e os seus componentes de democratização da sociedade (o poder reside no povo) marcados na divisão dos poderes legislativo, executivo e judicial exige uma escola básica, obrigatória e gratuita para todos. E tudo isso no contexto da primeira revolução industrial (finais do século XVIII), que se costuma visualizar com a criação da máquina a vapor. O modelo curricular subjacente é o da Escola Clássica (tradicional) que se baseia fundamentalmente em métodos – actividades (formas de fazer) para aprender conteúdos (formas de saber). Trata-se de aprender dados e recompilar uma informação limitada e manejável para ser aprendida e interiorizada pelo aluno. É uma escola centrada fundamentalmente no que aprender (conteúdos). As capacidades e os valores relegam-se ao currículo oculto. A escola derivada da Idade Média e a sua releitura no quadro da Ratio Studiorum jesuítica (1599), orientada para a formação de minorias (nobreza, burguesia, clero e príncipes) transfere-se, sem mais demora às classes populares ilustradas (ler, escrever e contar), com direito a voto progressivo.
A segunda revolução industrial (finais do século XIX) e o seu modelo fordista de produção (trabalho técnico em cadeia) pede à escola uma nova tecnologia que se concretize na transmissão de conhecimentos e nas suas diferentes propostas curriculares. A indústria aplica modelos tayloristas centrados em tarefas assim como a organização escolar, com uma clara divisão de funções (escola como empresa). A partir da perspectiva curricular incorporam-se conceitos como a planificação – programação baseados em objectivos e formas concretas de avaliação. Todo ele centrado no observável medível e quantificável tal como se põe de manifesto nos objectivos operativos. Na prática manifestam uma sequência de tarefas (métodos – actividades) para aprender conteúdos (limitados e pouco complexos). Os objectivos redigem-se com verbos no infinitivo e possuem diversos níveis (gerais, específicos e operativos) mais em função do conteúdo do que do verbo no infinitivo. Um objectivo é geral se possui conteúdos gerais e é operativo se actualiza em condutas concretas (conteúdos concretos a aprender). As taxonomias de Bloom indicam-nos uma boa manifestação desta situação, sem diferenciar se são acções mentais (destrezas – habilidades) ou não mentais. Este tipo de objectivos na prática não servem para nada, uma vez que os professores se limitam a fazer actividades para aprender conteúdos e portanto a avaliação ficará reduzida a quantificar o nível de conteúdos conseguidos. Esta avaliação estará centrada no que se aprende, não no como se aprende e menos ainda no para o que é que se aprende. As capacidades e os valores reduzem-se também ao currículo oculto. O paradigma dominante é o condutor com todas as suas sequelas, manifestações e disfarces. O modelo subjacente é ensino – aprendizagem (o importante é o ensino e a aprendizagem é opaca). Portanto afirmamos que esta posição foi útil para a sociedade industrial, mas não serve para a sociedade do conhecimento. Simplesmente este modelo de escola positivista está esgotado e carece de futuro.
As Reformas Educativas da última década do século XX revêem alguns elementos condutores e trazem algumas ideias cognitivas (aprendizagem construtiva e significativa, objectivos por capacidades, avaliação por capacidades) mas na prática continuam a fazer métodos – actividades para aprender conteúdos (mais do mesmo), com o qual ficam à entrada da sociedade do conhecimento, a olhar mais para o passado do que para o futuro. As suas graves contradições internas, que em muitos casos as condenam ao fracasso (exemplo: A Reforma na Espanha). Em teoria postulam uma mudança de paradigma (pelo menos de maneira implícita) e seguem as pegadas dos modelos condutores disfarçados por detrás de uma impressionante retórica curricular. Estão centradas no o que é que se aprende e no quanto se aprende e descuidam-se no para o que é que se aprende (capacidades – valores) e no como é que se aprende (processos cognitivos e afectivos). A transversalidade nos valores é mais teórica do que real. Por tudo isso o seu modelo teórico é o do ensino – aprendizagem. No entanto convém matizar que alguns países (poucos) já deram passos significativos em direcção à sociedade do conhecimento.
A terceira revolução industrial denomina-se revolução do conhecimento e surge a finais do século XX. A matéria-prima já não será o carvão, o aço ou a electricidade senão o conhecimento. Da sociedade industrial (sector secundário) estão-se a dar passos rápidos para uma sociedade centrada nos serviços (sector terciário) ou sociedade pós-industrial. A informática e as novas tecnologias de comunicação impulsionam com rapidez mudanças vertiginosas na indústria que pede com clareza o desenvolvimento de um novo paradigma que há-de ser necessariamente – cognitivo, enquanto há-de explicitar o cenário e o aluno e o seu potencial de aprendizagem (individual e social). O cenário da sociedade do conhecimento é a globalização onde o local está a ser substituído pelo global, gerando amplos modelos de hibridação cultural, com um progressivo desaparecimento das fronteiras tanto económicas como culturais. Caminhamos para o “global” como integração do global e do local no quadro da aldeia global, que implica uma nova leitura do espaço e do tempo pessoais. Na prática está surgindo um novo modelo de sociedade que procura um novo modelo de escola ou dito de outra maneira que reclama a Refundação da Escola e a sua revolução a partir do conhecimento. 

As características mais representativas da sociedade do conhecimento são, entre outras, as seguintes:
* A aprendizagem substitui o ensino: Nas sociedades de mudanças rápidas e vertiginosas é necessário a aprendizagem permanente (não basta a formação permanente) a partir da própria prática profissional. Por essas mudanças fala-se de organizações que aprendem, de comunidades profissionais de aprendizagem, de organizações inteligentes, de inteligência organizativa, de talento organizacional, de capital humano,...e tudo isso a partir de um pensamento sistemático que implica: ver mais a totalidade do que os pormenores; domínio pessoal como pessoa, cidadão e trabalhador; modelos mentais institucionais; visão e missão partilhadas e aprendizagem em grupo (Senge, 1990), entendidos como disciplinas de uma organização inteligente e que aprende. O pedido fundamental à Escola Refundada seria uma transição rápida e clara (no que se pode esperar) para modelos de aprendizagem – ensino no quadro de um novo paradigma socio-cognitivo.
* Nova compreensão do conhecimento que implica o desenvolvimento de ferramentas para aprender e continuar a aprender (capacidades, destrezas e aptidões), diferenciar claramente entre dados, informação e conhecimento (mente bem ordenada o sistemática), saber como (entendido como aprendizagem de métodos ou formas de fazer e como processos cognitivos) e também, se queremos uma sociedade humanista, desenvolvimento sistemático de valores, entendidos como tonalidades afectivas tanto da cultura global como da local e institucional. Isto supõe para a Nova Escola uma integração adequada de conteúdos e métodos (formas de saber e formas de fazer) como meios para desenvolver capacidades e valores.
* Desenvolvimento sistemático de novas formas de aprender a aprender: Na sociedade do conhecimento é necessário, mas não é suficiente a aprendizagem permanente a partir da prática. Mas também é imprescindível o desenvolvimento sistemático de estratégias cognitivas e metacognitivas (processos cognitivos) como potenciação da visão e da missão institucional. Para isso é necessário transitar da aprendizagem implícita institucional (partilhar o como é que fazemos as coisas) para a aprendizagem explícita (partilhar o porque é que fazemos e o para o que é que fazemos as coisas assim) (Nonaka e Takeuchi, 1999) a partir de comunidades profissionais de aprendizagem como espaços partilhados por alunos. Partindo desta perspectiva, devemos desenvolver novos modelos de aprender a aprender na Escola Refundada, modelos esses que implicam o uso adequado de estratégias cognitivas e metacognitivas orientando o desenvolvimento sistemático das capacidades e dos valores. Precisamos de uma nova escola que não só dê respostas, mas que também ensine a fazer perguntas, que olhe para o passado, mas que também assimile o futuro. Falamos, portanto, de uma escola inovadora e criativa. 

Analisemos a partir desta nova sociedade do conhecimento as novas leituras do currículo perante este novo quadro, perante a perspectiva de uma Escola Refundada:
* Objectivos por capacidades e valores no quadro da sociedade do conhecimento: Numa Escola Refundada, no quadro da sociedade do conhecimento, o importante são os objectivos cognitivos (capacidades, destrezas, aptidões) e afectivos (valores e atitudes). A adequada identificação dos objectivos cognitivos é básica nesta nova sociedade que postula o desenvolvimento de ferramentas para aprender e continuar a aprender na forma de aptidões básicas, já que os conhecimentos (conteúdos) são cada vez menos abrangentes, menos complexos e desactualizam–se em pouco tempo. E no meio destas capacidades reclama o desenvolvimento do raciocínio lógico (sobretudo o pensamento simbólico), a orientação espaço-temporal (o espaço e o tempo mudaram de sentido devido às suas capacidades de imediato, de simultaneidade e de rapidez), a expressão (oral, escrita, informática e icónica) e a socialização (saber viver e conviver em contextos multiculturais e culturas híbridas). Também na sociedade do conhecimento, apesar dos seus matizes positivistas, se está a levar a cabo uma nova leitura dos valores (empresariais, institucionais e sociais) como um componente relevante e básico da nova cultura. Estas reflexões estão para além da superada visão curricular de valores como objectivos transversais e das capacidades como objectivos verticais. As capacidades e valores são objectivos cognitivos e afectivos que se desenvolvem por meio de conteúdos e, sobretudo, por métodos. Porém esta perspectiva exige um “desprogramar-se” dos velhos modelos de comportamentos na formulação de objectivos (verbos no infinitivo para aprender um conteúdo). Lembremo-nos que as capacidades e as destrezas são, antes de mais nada, acções mentais e o seu componente afectivo são os valores e as atitudes.
* Conteúdos e métodos como meios na sociedade do conhecimento: Esta sociedade reclama, na organização dos conteúdos (formas de saber) uma clara distinção entre os dados, informação e conhecimento. Os dados (feitos, exemplos, experiências e conceitos isolados) são sinais que envia um emissor a um receptor e por si mesmos não criam conhecimento, pelo contrário, frequentemente o dificultam. A informação supõe uma certa organização dos dados, mas por si mesma também não cria conhecimento. Actualmente os alunos possuem um excesso de informação e na maior parte dos casos escassos conhecimentos. O conhecimento supõe uma integração adequada da informação a partir dos conhecimentos prévios e das destrezas básicas do aluno. E isso implica seleccionar adequadamente os conhecimentos em forma de grandes sínteses para facilitar a arquitectura do conhecimento. A complexidade em que vivemos postula uma nova organização dos conteúdos dando mais prioridade à síntese do que à análise, o pensar em sistemas sobre a informação, criar e potenciar mentes bem ordenadas,... Na criação do conhecimento são básicas a capacidade de codificação e a capacidade de absorção. A primeira implica a interpretação do conhecimento desde os diversos níveis de linguagem e a segunda facilita a interiorização do conhecimento e a sua transferência à realidade. Não é suficiente a aquisição ordenada do conhecimento (escola transmissora de cultura), é também necessário a sua criação (invenção, inovação) para recriar o futuro e dar valor ao mesmo. Da memória de dados (memorística) temos que andar em direcção da memória construtiva do conhecimento (arquitectura mental) para poder transitar do conhecimento de alguma coisa (informação prévia organizada, sistematizada e transformada) para o saber como fazer. Na sociedade do conhecimento o saber sem saber como fazer é pouco útil e tem pouco valor. O saber como fazer leva-nos necessariamente à aprendizagem de métodos (competências: aplicações adequadas do conhecimento) entendidos como formas de fazer e como processos cognitivos que desenvolvem aptidões. Os métodos como formas de fazer estão em relação com o saber como fazer e implicam na prática uma forma de “pensar com as mãos” (não bastam as acções mecânicas e repetitivas, activismo escolar) e dirigem-se para o desenvolvimento das capacidades e valores (aptidões mentais e afectivas). E isso centra a aprendizagem não somente no o que é que (conteúdos) como também no como é que (aplicação de conteúdos e desenvolvimento de aptidões práticas) e sobretudo potencia o para o que é que (capacidades e valores). A Escola Refundada baseia-se neste axioma: os conteúdos e os métodos são meios para desenvolver as capacidades e os valores. E esse axioma facilita a avaliação de objectivos (capacidades – destrezas e valores – atitudes) e por objectivos (por capacidades) onde avaliamos os conteúdos e os métodos em função das capacidades. 
* O professor mediador da aprendizagem no quadro da sociedade do conhecimento: Contudo também a sociedade do conhecimento reclama novos papeis, ao professor e à formação docente profissional, onde, em sociedades com mudanças rápidas e vertiginosas, todos nós somos alunos: professores e estudantes, adultos e crianças. Esta aprendizagem é sobretudo uma forma de adaptação ao futuro sem perder o passado. Neste contexto não vale a saudade profissional: antes aprendia-se muito e bem e agora aprende-se pouco e mal. Os tempos passados já não voltarão. O mestre como aluno será mediador da aprendizagem, mediador da cultura “global”, social e institucional, assim como mediador do conhecimento (arquitecto do conhecimento). Estas novas funções têm pouco a ver com o passado. São aproximações claras e precisas à sociedade do conhecimento e às novas solicitações profissionais. Esta aprendizagem não é somente individual, pelo contrário, ela é sobretudo institucional e de grupo (em equipa) no quadro das organizações que aprendem em comunidades profissionais de aprendizagem.

Esta transição para a sociedade do conhecimento há-de se visualizar na aula e mais em concreto nos Desenhos Curriculares da Aula centrados no desenvolvimento de capacidades e valores. O Modelo T, como modelo de planificação facilita o acesso à sociedade do conhecimento uma vez que serve para identificar os seus elementos fundamentais e a representação mental dos mesmos: conteúdos e métodos como meios e capacidades – destrezas e valores – atitudes como objectivos. Mas a verdadeira transição da sociedade do conhecimento concentra-se na Planificação curta que desenvolve o Modelo T, já que os conteúdos se transformam em arquitectura do conhecimento (pensamento sistematizado e sintético) e as actividades em estratégias de aprendizagem onde conteúdos e métodos se dirigem para o desenvolvimento de objectivos. E isso não só no papel mas principalmente na prática profissional quotidiana nas aulas. Deste modo propicia-se uma transição da escola condutora da revolução industrial à Escola Refundada no quadro da sociedade do conhecimento ou de outra maneira, possibilita-se a mudança necessária do paradigma condutor próprio da revolução industrial ao paradigma socio-cognitivo próprio da revolução do conhecimento. 
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